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Estatísticas Mensais

METADADOS
OPERAÇÃO ESTATÍSTICA: 

Estatísticas mensais e consolidadas (anuais) de propriedade intelectual no Brasil.

TIPO DE OPERAÇÃO ESTATÍSTICA:
A partir de registros administrativos do INPI-Brasil.

PERIODICIDADE:
Mensal e Anual.

UNIDADE(S) DE INVESTIGAÇÃO:
Registros administrativos de depósitos de pedidos de patentes, marcas, desenhos industriais, indicações geográficas, programas de computador e de topografias de circuitos integrados e de requerimentos de averbação de contratos de tecnologia, bem como informações sobre decisões relativas aos direitos de proteção requeridos.
OBJETIVO:

Produzir indicadores de PROPRIEDADE INTELECTUAL que permitam acompanhar as flutuações e a tendência das atividades de invenção no Brasil. Consiste em um levantamento preliminar a ser utilizado como um indicativo ágil do uso da PI no Brasil. 

ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA:

Nacional. Todos os direitos sobre ativos de propriedade intelectual concedidos pelo INPI tem validade em todo o território nacional, independentemente da origem do depositante ou da via de entrada do pedido. 
 POPULAÇÃO-ALVO:

A população-alvo das entradas é constituída dos pedidos depositados no INPI-Brasil, no mês ou ano de referência da pesquisa. São considerados pedidos depositados aqueles pedidos protocolados no INPI-Brasil. No caso de marcas, a Diretoria considera pedidos depositados aqueles protocolados, no mês ou ano de referência da pesquisa, e com pagamento efetuado. 
 A população-alvo das saídas é constituída das principais decisões, definidas por cada Diretoria técnica (tais como: arquivamentos, indeferimentos, concessões, pedidos inexistentes (no caso de Marcas) e desistências (no caso de Patentes)), publicadas na RPI no mês ou ano de referência da pesquisa. 
METODOLOGIA:

As informações da pesquisa sobre as entradas referem-se tanto a pedidos eletrônicos como em papel, sendo que estes podem também entrar por qualquer recepção do INPI-Brasil. E, independente da via de entrada, todos os direitos de proteção são válidos por todo o território nacional. Dessa forma, a coleta dos dados dos registros administrativos de entradas é feita junto ao Sistema de Protocolo Automatizado Geral – PAG. Esta coleta é realizada pela CGTI e encaminhada à Assessoria de Assuntos Econômicos – AECON.  

O PAG é um sistema elaborado para promover um maior controle da arrecadação dos serviços solicitados pelos usuários junto ao INPI, bem como, maior celeridade desses processos do INPI. O Sistema dispõe de dois módulos principais: i) Guia de Recolhimento da União – GRU, e ii) recepção de documentos e a execução do protocolo. O PAG diferencia o cliente (usuário) do procurador, sendo o cliente entendido como o titular do direito, e aceita apenas um cliente (usuário) cadastrado para cada processo, que é decidido pelo próprio cliente (usuário), indiferentemente do que pode ser aceito por algumas das formas de proteção que aceitam “n” depositantes/titulares. Sendo assim, este levantamento é considerado preliminar, pois não possui a informação completa dos depositantes, mas apenas de um deles. 
No caso de contratos de tecnologia, o usuário pode ser o cessionário ou o cedente. Sendo assim, este levantamento é considerado preliminar, pois não possui a informação completa das partes, mas apenas de uma delas. 
A Estatística Anual sobre as entradas (depósitos/requerimentos) será coletada no mês de março do ano subsequente, com o objetivo de incorporar possíveis registros administrativos que tenham entrado fora da data de coleta da Estatística Mensal.
A coleta dos dados dos registros administrativos de saídas é realizada junto às publicações da Revista da Propriedade Industrial – RPI. A RPI é a publicação oficial do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, que publica semanalmente todos os seus atos, despachos e decisões relativos ao sistema de propriedade industrial no Brasil. Ou seja, contém todos os despachos sobre as decisões de andamento dos processos no INPI. Nesse caso, a coleta é realizada pelo responsável por cada Diretoria técnica, no início do mês seguinte ao do mês ou ano de referência da pesquisa, que consolida as estatísticas sobre as saídas a partir das informações das RPIs, identificando os códigos de despacho das principais decisões e agregando quando necessário.

Após essa etapa, essas informações referentes a saídas (decisões) de cada tipo de proteção são enviadas à AECON que é responsável pela consolidação dessas estatísticas.  

PRINCIPAIS VARIÁVEIS:

As principais variáveis sobre entradas (DEPÓSITOS) são: forma de entrada do pedido, natureza da forma de proteção (quando houver), origem do depositante e natureza jurídica do depositante.

As principais variáveis sobre saídas (DECISÕES) são: arquivamentos, indeferimentos, concessões de registros/averbações de contratos de tecnologia, pedidos inexistentes (no caso de Marcas) e desistências (no caso de Patentes).

DOCUMENTAÇÃO OPERACIONAL:

1. Resolução e Tabela de retribuições dos serviços do INPI   


A Resolução que estabelece os valores das retribuições pelos serviços prestados pelo INPI, contém uma Tabela Anexa com os códigos de serviços, bem como suas descrições, valores e categorias de descontos utilizados no preenchimento das guias de recolhimento da União (GRUs) pelo cliente no ato do depósito de um novo processo.

2. Lista com os códigos de despacho de cada Diretoria técnica publicada na RPI.                                                   

A RPI é a publicação oficial do Instituto Nacional da Propriedade Industrial que publica semanalmente todos os seus atos, despachos e decisões relativos ao sistema de propriedade industrial no Brasil. Inclusive, cada Diretoria técnica publica a lista de seus códigos de despacho que indicam as decisões a respeito dos processos administrativos em andamento, com exceção da Diretoria de Marcas, que, desde a adoção do sistema IPAS, passou a identificar seus despachos sob a nomenclatura “nome do evento”. Exemplo: Deferimento do pedido em vez do código 351 em vigor até junho de 2013.

 ÉPOCA DA COLETA
Estatística Mensal: Aproximadamente até o dia 10 do mês seguinte ao da respectiva data de referência da pesquisa.  

Estatística Anual: Aproximadamente até o dia 10 do mês de março seguinte ao da respectiva data de referência da pesquisa.    

TEMPO PREVISTO ENTRE A COLETA E A LIBERAÇÃO DOS DADOS:

Estatística Mensal: Aproximadamente 10 dias.
Estatística Anual: Aproximadamente 45 dias. 
NÍVEL DE DIVULGAÇÃO:

· INDICADORES AGREGADOS 

As estatísticas de entradas, ou seja, dos depósitos de novos registros administrativos, são divulgadas em nível agregado para cada tipo de proteção. 

As estatísticas de saídas, ou seja, das principais decisões sobre processos administrativos, são divulgadas apenas no agregado total para cada tipo de proteção.   

· INDICADORES DESAGREGADOS

As estatísticas de entradas, ou seja, dos depósitos de novos registros administrativos, são divulgadas por tipo de mídia de entrada, natureza do pedido e em diversos níveis relacionados à origem do depositante do ativo de propriedade intelectual: por país, por residentes e não-residentes, por unidades da federação e por município, no caso de depositantes residentes no Brasil, por natureza jurídica. 
FORMAS DE DISSEMINAÇÃO:
Versão eletrônica da publicação no Portal do INPI na internet, com tabelas.

LISTA DE TABELAS
· TABELAS DE DADOS AGREGADOS 

· Entradas: Depósitos;

· Saídas: Decisões (arquivamentos, indeferimentos, concessões/averbações, desistências, pedidos inexistentes (no caso de Marcas) e desistências (no caso de Patentes))
· TABELAS DE DADOS AGREGADOS
· Entradas: Depósitos;

1. TOTAL DE DEPÓSITOS POR TIPO DE PROTEÇÃO E TIPO DE MÍDIA DE ENTRADA

2. TOTAL DE DEPÓSITOS POR TIPO DE PROTEÇÃO E PAÍS DE ORIGEM DO DEPOSITANTE

3. TOTAL DE DEPÓSITOS POR TIPO DE PROTEÇÃO E NATUREZA JURÍDICA DO DEPOSITANTE

4. TOTAL DE DEPÓSITOS POR TIPO DE PROTEÇÃO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO E MUNICÍPIO DO DEPOSITANTE RESIDENTE

5. TOTAL DE DEPÓSITOS POR TIPO DE PROTEÇÃO E NATUREZA JURÍDICA DO DEPOSITANTE RESIDENTE

6. TOTAL DE DEPÓSITOS DE PATENTE POR NATUREZA DO DEPÓSITO E PAÍS DE ORIGEM DO DEPOSITANTE

7. TOTAL DE DEPÓSITOS DE PATENTE POR NATUREZA DO DEPÓSITO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO DE ORIGEM DO DEPOSITANTE RESIDENTE
8. TOTAL DE DEPÓSITOS DE PATENTE POR NATUREZA DO DEPÓSITO, ORIGEM E NATUREZA JURÍDICA DO DEPOSITANTE

9. TOTAL DE DEPÓSITOS DE MARCA POR NATUREZA DO PEDIDO E ORIGEM E NATUREZA JURÍDICA DO DEPOSITANTE

10. TOTAL DE DEPÓSITOS DE DESENHO INDUSTRIAL POR ORIGEM E NATUREZA JURÍDICA DO DEPOSITANTE 

11. TOTAL DE DEPÓSITOS DE PROGRAMA DE COMPUTADOR POR ORIGEM E NATUREZA JURÍDICA DO DEPOSITANTE
12. TOTAL DE DEPÓSITOS DE INDICAÇÃO GEOGRÁFICA POR ESPÉCIE DO DEPÓSITO, ORIGEM E NATUREZA JURÍDICA DO DEPOSITANTE
13. TOTAL DE DEPÓSITOS DE TOPOGRAFIA DE CIRCUITO INTEGRADO POR ESPÉCIE DO DEPÓSITO, ORIGEM E NATUREZA JURÍDICA DO DEPOSITANTE
14. TOTAL DE REQUERIMENTOS DE AVERBAÇÃO DE CONTRATOS DE TECNOLOGIA POR CATEGORIA CONTRATUAL
Responsável Técnico: INPI/AECON - Assessoria de Assuntos Econômicos
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